
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 370.375 - RS (2016/0236608-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : DIULIAN CORREA DOS SANTOS 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS E MAUS ANTECEDENTES. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. MAUS 
ANTECEDENTES. REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE. 5 
ANOS E 8 MESES DE RECLUSÃO. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. QUANTUM  SUPERIOR A 4 ANOS. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

- O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva de habeas corpus, passaram a restringir sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

- A viabilidade do exame da dosimetria da pena, por meio de habeas 
corpus, somente se faz possível caso evidenciado eventual desacerto 
na consideração de circunstância judicial, desproporcionalidade no 
quantum ou erro na aplicação do método trifásico, se daí resultar 
flagrante ilegalidade e prejuízo ao réu.

- Em se tratando de crime de tráfico de drogas, o juiz deve considerar, 
com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto 
Repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a 
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no 
artigo 42 da Lei 11.343/2006. 

- Quanto aos maus antecedentes, esta Corte tem entendimento 
reiterado no sentido de que a condenação definitiva por fato anterior 
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ao crime descrito na denúncia, mas com trânsito em julgado posterior à 
data do ilícito penal, ainda que não configure a agravante da 
reincidência, pode caracterizar maus antecedentes.

- Não há se falar em ilegalidade na exasperação da pena-base, 
porquanto os fundamentos utilizados são idôneos. 

- Quanto à redutora, para aplicação da causa de diminuição de pena 
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, 
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, 
de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem 
integrar organização criminosa. No caso, não há se falar em sua 
aplicação, tendo em vista que o acusado é portador de maus 
antecedentes.

- Em relação ao regime, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 
27/7/2012, ao julgar o HC 111.840/ES, por maioria, declarou 
incidentalmente a inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 
8.072/1990, com a redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, 
afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado 
para os condenados por crimes hediondos e equiparados. 

- Todavia, no caso, deve ser mantido o regime fechado, pois o 
acórdão recorrido destacou que, presente circunstância judicial 
desfavorável, tanto que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, 
em razão da quantidade e natureza das drogas e maus antecedentes, 
há elementos concretos que recomendam o regime mais gravoso, para 
a prevenção e a repressão do delito perpetrado, nos moldes do art. 
33, § 3º, do Código Penal e art. 42 da Lei n. 11.343/2006. 

- Inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, porquanto o patamar da pena supera o limite previsto no art. 
44, inciso I do Código Penal.

- Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 370.375 - RS (2016/0236608-4)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : DIULIAN CORREA DOS SANTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em favor de DIULIAN CORREA DOS SANTOS contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (Apelação n. 

0329199-33.2013.8.21.7000).

Consta dos autos que o paciente, em primeiro grau de jurisdição, foi 

absolvido da apontada prática do delito de tráfico de drogas (fls. 268/274).

Irresignado, o Ministério Público interpôs recurso de apelação, o qual foi 

provido para condenar o paciente às penas de 6 anos e 6 meses de reclusão, e 650 

dias-multa, em regime inicial fechado, pela prática do delito previsto no art. 33, caput, do 

Código Penal, nos seguintes termos (fls. 315/326):

APELAÇÃO CRIME. TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. 
IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL.

Materialidade e autoria comprovadas pela apreensão, da 
substância entorpecente mantida pelo réu em via pública (22,2g de 
crack, que, por sua natureza, poderia ser fracionada em até mais 
de 222 porções menores para venda, na ocasião fracionada em 120 
pedras, é 32,25g de cocaína, fracionada em 124 petecas), 
:embaladas individualmente, prontas para a venda, quantidade 
incompatível com destinação para mero consumo próprio, ainda 
com quantia em dinheiro trocado, sem comprovação de origem 
lícita, plenamente demonstrado que as substâncias entorpecentes se 
destinavam ao tráfico ilícito, sendo o dinheiro apreendido 
proveniente dessa atividade criminosa. Os depoimentos dos 
policiais, assim como de quaisquer outras testemunhas, são válidos, 
sobremodo, inexistindo qualquer evidência de suspeição. Alegado 
"enxerto" das drogas pelos policiais não demonstrado, sendo 
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natural que o acusado negasse a posse das substâncias 
entorpecentes apreendidas para tentar fugir à responsabilização 
penal pelo crime. Insuficiente, somente os depoimentos de 
testemunhas próximas do acusado, sem qualquer ressonância no 
restante da prova produzida, para por em dúvida os depoimentos 
dos policiais. Condenação que se impõe. Apelo provido.

Na presente impetração, a defesa sustenta haver constrangimento ilegal, aos 

seguintes fundamentos: a exasperação da pena-base de 2 anos e 6 meses acima do mínimo 

legal foi desproporcional, pois presentes "apenas três vetoriais negativas, sob pena de 

consolidar-se excesso na punição" (fl. 3); a consideração de ações penais em curso para 

majorar a pena-base viola o disposto no enunciado n. 444 da Súmula desta Corte; o redutor 

previsto no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06 deve ser aplicado na fração máxima de 2/3, ao 

fundamento de que estão presentes na hipótese todos os requisitos para a aplicação da 

benesse; deve ser fixado regime inicial mais brando; o paciente faz jus ao benefício da 

substituição da pena, na forma do art. 44 do Código Penal.

Diante disso, pede, liminarmente e no mérito, que seja reduzida a pena 

aplicada ao paciente, fixado regime inicial mais brando e substituída a pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos. 

O pedido liminar foi indeferido às fls. 337/338.

O Ministério Público Federal opinou, às fls. 385/387, pelo não 

conhecimento do habeas corpus.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 370.375 - RS (2016/0236608-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o 

emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 

substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação 

à liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse sentido, a 

título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: STF, HC n. 113890, Relatora 

Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014, STJ, 

HC n. 287.417/MS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Quarta Turma, julgado em 

20/3/2014, DJe 10/4/2014 e STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 

adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da pretensão 

formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 

discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e 

subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos 

parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.

Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como ocorre in casu, o juiz 

deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a 

natureza e a quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a conduta social do 

agente, consoante o disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006, in verbis:

Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a 
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natureza e a quantidade da substância ou do produto, a 
personalidade e a conduta social do agente.

No caso dos autos, o Tribunal local fixou a pena-base acima do mínimo 

legal, nos seguintes termos (fl. 324):

O réu possui maus antecedentes, ostentando condenação por fato 
anterior, transitada em julgado após o presente fato, em 07.7.2014, 
por porte ilegal de arma de fogo (fls. 221/222v.). A culpabilidade 
está bem determinada, visto que imputável, ,consciente da ilicitude 
de sua conduta, sendo-lhe exigivel comportamento diverso, em 
conformidade com o direito. A personalidade e a conduta social 
não restaram esclarecidas e o motivo é comum ao delito praticado. 
As circunstâncias de ser crack uma das drogas apreendidas, 
substância de enorme lesividade ao indivíduo, bem como a 
variedade de possuir também cocaína, substância de maior poder 
entorpecente, aumentam a reprovabilidade da conduta, nos termos 
do art. 42 da Lei n° 11.343/06. As conseqüências do crime não 
apresentam particularidades. Não há, na espécie, influência de 
comportamento de vítima.

Diante das circunstâncias do art. 59 do Código Penal e, 
especialmente, dos maus antecedentes, da variedade, quantidade e 
qualidade das drogas apreendidas.dfixo a pena-base em 07 (sete) 
anos e 06 (seis) meses de reclusão.

Da leitura do trecho supracitado, observo que o Tribunal exasperou a 

pena-base em razão da quantidade e natureza das drogas apreendidas, bem como nos maus 

antecedentes do acusado.

No que concerne à exasperação da pena-base tendo em vista a quantidade 

e a natureza das drogas, verifica-se que a fundamentação se encontra em consonância com 

nossa jurisprudência, que destaco:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSIÇÃO DE REGIME MAIS 
GRAVOSO E VEDAÇÃO À SUBSTITUIÇÃO DE PENA. 
POSSIBILIDADE.

I - A exacerbação da pena-base fundamentada na natureza e 
quantidade do entorpecente apreendido (crack), atende ao disposto 
no art. 59 do CP e no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

II - Outrossim, a fixação da pena-base acima do mínimo legal em 

Documento: 1548337 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/10/2016 Página  6 de 4



 
 

 
razão da quantidade e natureza da droga apreendida, na linha do 
disposto no art. 42 da Lei nº 11.343/2006, pode ensejar, como no 
caso, a fixação de regime mais gravoso e a vedação à substituição 
da pena por restritiva de direitos. (Precedentes).

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 605.512/DF, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2016, 
DJe 04/03/2016).

Veja-se que, em relação aos maus antecedentes, ao contrário do que 

sustenta a defesa, esta Corte tem entendimento reiterado no sentido de que a condenação 

definitiva por fato anterior ao crime descrito na denúncia, mas com trânsito em julgado 

posterior à data do ilícito penal, ainda que não configure a agravante da reincidência, pode 

caracterizar maus antecedentes.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES. 
CONFIGURAÇÃO. CONDENAÇÃO POR CRIME ANTERIOR, COM 
TRÂNSITO EM JULGADO POSTERIOR À PRÁTICA DELITIVA EM 
APURAÇÃO. POSSIBILIDADE. DUPLA REINCIDÊNCIA. 
AUMENTO DE 3/10 (TRÊS DÉCIMOS). FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA.

I - A condenação por crime anterior, com trânsito em julgado 
posterior à prática delitiva em apuração, justifica a valoração 
negativa da circunstância judicial dos antecedentes, lastreando a 
exasperação da pena-base.

(...)

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 723.424/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2016, 
DJe 14/03/2016) - grifei.

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO 
ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA. PENA-BASE.  (I)  - REDUÇÃO 
PELO AFASTAMENTO DA VALORAÇÃO NEGATIVA DE DUAS   
CIRCUNSTÂNCIAS   JUDICIAIS.  RAZÕES  DISSOCIADAS  DO  
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. (II) - VETORIAL DOS  MAUS ANTECEDENTES. 
CRIME PRATICADO ANTES DOS FATOS EM APURAÇÃO, MAS 
COM TRÂNSITO EM JULGADO POSTERIOR AO CRIME 
DEBATIDO NOS AUTOS. CABIMENTO. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
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SÚMULA 83/STJ. (III) - PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. REEXAME  FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. (IV) - QUANTUM DE 
AUMENTO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
DISCRICIONARIEDADE DO JUIZ. VIOLAÇÃO AO ART. 61, II, 
"G", DO CP. (I) -  AUSÊNCIA  DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 356/STF. (II) - FUNCIONÁRIO  
TERCEIRIZADO.  FUNÇÃO PÚBLICA. EQUIPARADO A 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO.  INCIDÊNCIA  DA  QUALIFICADORA.  
AFRONTA AOS ARTS. 44 E 45, AMBOS DO CP. PENA 
PECUNIÁRIA. REDUÇÃO. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  A  
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(...)

2.  A  condenação  por  crime  anterior, mas com trânsito em 
julgado posterior  à  nova  prática delitiva, justifica o 
reconhecimento dos maus  antecedentes.  Incidência  do  enunciado  
83  da  Súmula deste Sodalício.

(...)

8.Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
808.841/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 01/02/2016) - grifei.

Dessa forma, não há se falar em ilegalidade na exasperação da pena-base, 

porquanto os fundamentos utilizados são idôneos e, tampouco em desproporcionalidade, 

porquanto o incremento de 1/2 sobre a pena-base pautou-se nos maus antecedentes além da 

expressiva quantidade e natureza especialmente deletéria das drogas apreendidas

Quanto à redutora, para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 

33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os 

requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades 

criminosas nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um 

sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

No caso, não há se falar em sua aplicação, tendo em vista que o acusado é 

portador de maus antecedentes.

Inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
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direitos, porquanto o patamar da pena supera o limite previsto no art. 44, inciso I do Código 

Penal.

Por fim, em relação ao regime, como é cediço, o Plenário do Supremo 

Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar o HC 111.840/ES, por maioria, declarou 

incidentalmente a inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação 

que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime 

inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e equiparados. Assim, entendo que 

as referências feitas, na sentença, à hediondez do delito devem ser afastadas como fundamento 

utilizado para o estabelecimento do regime mais gravoso.

Todavia, deve ser mantido o regime fechado, pois o acórdão recorrido 

destacou que, presente circunstância judicial desfavorável, tanto que a pena-base foi fixada 

acima do mínimo legal, em razão da quantidade, natureza das drogas e maus antecedentes, há 

elementos concretos que recomendam o regime mais gravoso, para a prevenção e a repressão 

do delito perpetrado, nos moldes do art. 33, § 3º, do Código Penal e art. 42 da Lei n. 

11.343/2006. 

Nesse sentido: 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. MAUS ANTECEDENTES. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE E INAPLICABILIDADE DA MINORANTE. BIS IN 
IDEM. INOCORRÊNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. REGISTRO 
DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. ORDEM 
NÃO CONHECIDA.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/06, exige que o condenado preencha cumulativamente 
os requisitos legais, quais sejam, ser primário, tenha bons 
antecedentes, não se dedicar às atividades criminosas e nem 
integrar organização criminosa.

3. Na espécie, verifica-se que as instâncias de origem negaram a 
incidência da referida minorante, em razão dos maus antecedentes 
do paciente. Assim, inexiste constrangimento ilegal a ser sanado, 
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porquanto não preenchidos os requisitos legais para a concessão 
da benesse em comento.

4. Não há falar em bis in idem na utilização dos maus antecedentes 
para exasperar a pena-base e, ao mesmo tempo, afastar a 
aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado, por 
expressa previsão legal.

5. O art. 33, § 3º, do CP dispõe que "a determinação do regime 
inicial de cumprimento da pena far-se-á com observância dos 
critérios previstos no art. 59 deste Código". Assim, conquanto tenha 
sido aplicada pena superior a 4 anos e inferior a 8 anos de 
reclusão, o registro de circunstância judicial negativa - sopesada 
na primeira fase da dosimetria (maus antecedentes) -, impede a 
concessão, desde logo, do regime prisional semiaberto para seu 
cumprimento; dessa maneira, revela-se correta a fixação do regime 
inicial fechado, a teor do art. 33 do CP, c/c o art. 42 da Lei de 
Drogas.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 327.810/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
02/02/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ART. 33, 
CAPUT, DA LEI 11.343/06. REGIME PRISIONAL FECHADO 
ESTABELECIDO APENAS COM BASE NA VEDAÇÃO LEGAL DO § 
1º DO ART. 2º DA LEI N. 8.072/1990, JÁ DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL PELO STF. VEDAÇÃO LEGAL AFASTADA. 
PACIENTE COM CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. ART. 33, §§ 2º E 3º DO CÓDIGO PENAL. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)

- Na espécie, em que pese o regime inicial fechado ter sido 
estabelecido com base na vedação legal, já declarada 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal, não há razões para 
flexibilizá-lo, à luz do art. 33 do Código Penal. Isso porque, a 
despeito de ter sido condenada à pena de 5 anos e 10 meses, a 
paciente teve a pena-base estabelecida acima do piso legal, em 
razão da grande quantidade de drogas apreendidas, circunstância 
que torna possível a fixação do regime inicial fechado, consoante 
dispõe o art. 33, §§ 2º e 3º, e art. 59, ambos do Código Penal. 
Precedentes.

- Habeas Corpus não conhecido. (HC 298.410/SP, de minha relatoria, 
Quinta Turma, julgado em 22/9/2015, DJe 30/9/2015) - (grifei).
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Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0236608-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 370.375 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121200690590  02127316520128210001  03291993320138217000  121200690590  
21200690590  2127316520128210001  3291993320138217000  70056045727

EM MESA JULGADO: 20/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : DIULIAN CORREA DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1548337 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/10/2016 Página  12 de 4


